
HO	 E ASSISTÊNCIA- DOS SER-
E Pr--,EVIDÊNCIA

.	 CIA:NSTI1U FO DE PREVIDÉNMINISTËRHCD DO TRAE3AL
VIDORES DO ESTADO

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE!!
DECRETO N. t 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO 111 — N.° 254
	

CAPITAL FEDERAL
	

MUJA-FEIRA, 31 DE NOVEMBRO DE 1961

usando de atribuição de sua compe-
tência, "ex-vi" do art. 22, alínea f,
do Estatuto da 'Universidade, apro-
vado pelo Decreto n 9 21.321, de 18 de
junho de 1943, combinado com o ar-
tigo 49 cio Decreto no 49.583, de 22 de
dezembro de 1960, publicado no D.o.

UNIVERSIDADE DO BRASIL j MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

tência, "ex-vi" do art. 22, alínea f, PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
do Estatuto da Universidade, apro-	 DE 1931
vario pelo Decreto n9 21.321, de 18 de
junho - de 1946, combinado com o ar-	 O Reitor da Caiversidade do Brasil,
tago 49 do Decreto n9 49.583, de 22 de
dezembro de 1960 e, tendo em vista
a autorização do Exmo. Senhor Pre-
sidente da República contida no -De-
creto n9 51.046, de 26-7-61, publi-
cado no D.O. da mesma data, resolve:

Atendendo ao que consta do Pra-
cesso n9 6.870-61	 U . B . ,	 de 27 do mesmo mês, resolve:

N9 1.742 — Expedir a presente por-
taria ao Professei José- Martinho da
Rocha, Catedrático, EC-501 do Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Edu-
cação e Cultura, matricula número
1.224.363, ocupante da Função Gra-
tificada de Diretor (FO-2) do Ins-
tituto de Puericultura, que passa a
exercer o cargo em comissão de Di-
retor CC-5 do mesmo Instituto, cria-

pensa de Medida Barbosa da Cunha do no Quadro Extraordinário de Paz-

Horta.	 Decreto n9 C.833-60, acima referido.
soai da Universidade do Brasil, pelo

PORTARIA DE 10 DE JULHO
DE 1661

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, "ex-vi' do art. 22, alínea f,
do Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo Decreto n9 21.321, de
18 de junho de 1946, combinado com
o art. 59 do Decreto n9 49.583, de
22-12-1160, publicado no D.O. de
27 do mesmo mês, resolve:

Atendendo ao que consta do Pro-
eesso n9 3.621-61	 U.B.,

1,1 ? 1.493 — Nomear Laià Lisbea
Varnpré, Bibliotecária, EC-101-16-C,
cia P.P. do M.E.C., para exercer, na
Reitoria da Universidade do Brasil,
o cargo em comissão de Diretor de
Bib4loteca (13.C.) cC-5, do Q.E.P.
— U.B., aprovado pelo Decreto nú-
mero 49.583-60, acima referido,

PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO
DE 1961

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua campe-

N9 1.737 — Nomear Ana Maria
Pôrto Cursino de Moura, para exer-
cer o cargo, de livre nomeação e de-
missão, de Instrutor. Classe "I"; do
Quadro Extraordinário de Pessoal da
mesma Universidade, aprovado pelo
Decreto n9 49.583-60, acima referido
(E.N.M. — Cadeira de Iniciação Mu-
sical) em vaga decorrente da dis-

PORTARIA DE 20 DE OUTUBRO
DE 1961

O Reitor da Universidade do Brasil;
usando de atribuição de sua campe-,
tência, "ex-vi" do art. 22, alínea f;
do Estatuto da Universidade, apro-
vado pelo Decreto n9 21.321, de 18 da.
junho de 1946, combinado com o ar-
tigo 49 do Decreto n9 49.383, de 22 da;
dezembro de 1960 e, tendo em vista a'
autorização do Exmo. Senhor Pre-
sidente da República contida no De,-,
ereto 119 51.046-61, de 26-7-61, pu-
blicado no D.O. da mesma data, re-
solve:

Atendendo ao que conta do pra.'
cesso n9 6.874-61-U.B.,

N9 1.776 — Nomear Gilda Maria,
Freitas Benevides Soares, para exer.'
cer o cargo, de livre nomeação e
missão, de Instrutor, Classe "I", dá'
Quadro Extraosclinario de Pessoal da.'
mesma Universidade, aprovado peita;
Decreto n9 49.533-60, acima referido
(E.N. Música e_ Cadeira de Pede..1
gogia aplicada à Música) em vaga'
decorrente do falecimento de Diva
Bittencourt.

Pedro Calmo% Reitor.

INSMTUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

Em Suplemento a presente edição
de hoje do Diário Oficial — Seção I,
Parte II — estão Publicados os Bo-
letins de Serviço na. 1.571 a 1.-MO,
1.764 e 1.765.

SERVICO DE ASSISTÊNCIA MÊ-
DICA E DOMICILIAR DE UR-
GÊNCIA

PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor-Geral çlo SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere a
aboca D, do Art. 23, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 40.348, de 3 de julho de 1959;
Resolve:

N° 1.001 — Dispensar, a pedido, Ar-
mando Gomes de Sá Couto, Médico
do Cargo de Confiança de Delegado
de 1° Categoria, com exercício na De-
legacia.Regional do Rio de Janeiro.

O Diretor Geral do SAIDU, no uso
tas atribuições que lhe confeite a
alínea C, do Artigo 28, Título IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 1959, de acôrdo com o

disposto na Portaria MTIC n9 167, de
18 de setembro de 1959; Resolve: -

N9 1.002 — Designar Joffref Teixeira,
Médico, para exercer o Cargõ de Con-
fiança de Delegado de 1a Categoria,
na Delegacia Regional-do Rio de Ja-
neiro. — Lauro Freitas Volte Domei-
les, Diretor-Geral.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

COMISSA0 EXECUTIVA
Autuada e Recorrente: Salomão Pe-

ciso Meege.
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. 427-56 — Estado de

?Unas Gerais.
Nega-se- provimento ao recurso

quando a decisão de primeira instân-
cia guarda conformidade com a pro-
va do santos.

ACORDA°. N.9 1.477
Vistos, relatados e disàitidos éstes

autos de recurso em que é autuada

Proc. n.9 74.251-61 — Antônio
beiro Guimarães Neto e outros. —
Indeferido, de aciárdo com as coa-
clue,ões da PP.

P., 14 de novembro de 1961. —
Wilson Dias da Silva, Presidente
Substituto.

e recorrente Salomão Pedro Meyge,
município de Cara4nga, Minas Gerais,
por infração ao aft. 41 do Decreto-
2-1 n.9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
autuante o fiscal dêste Instituto Gil-
son Porto Campos . e recorrida a Pri-
meira Turma de Julgamento.

Considerando que a infração está
comprovada;

considerando que o recurso do au-
tuado não apresenta argumentos ca-
pazes de desfazer a prova conaaente
dos autos.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que condenou o autuado ao

pagamento da multa de CrS 500,00 por
nota de remessa não inutilizada, no
total de oito, ou sejam Cr$ 4.000,00:
nas têrmos elí art. 41, d) Decreto-lei
1.331, de 4 de dezembro de 1933. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala da ssessões Co:. Lissa° Exea
cutiva do Instituto do Açucar e do
Alccol, aos dois dias do mê-; de agias-
to 'do ano de mil novecentos e ses-
senta e um. — Eduardo Rios Filho
— Presidente. — •Hélio Cru:: de 011-'
vcira, — Relator. Fui presente: Josd
de Mota Maia — Procurador Geral. .

PARECER DO PROCURADOR
"Pelo desprovimento do recurso, na

forma do parecer supra". — Em 29
de maio de 1961. — José Mota Moia:.

Autuado e Recorrente: Chid Malta
(Usina Maluf).

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. 823-57 — São Paulo,
E' de ser mantida a decisão de pri-

meira instância que bem apreciou Oa
elementos constantes do processo. s

ACORDA° N. 1.478
Vistos, relatados e discutidos ésté3,

autos em que é autuado e recorrento
Chid Maluf, proprietário da Usina
Maluf, de Santo Antonio da Posse;
no Estalo de São Paulo, por infração
aos artigos 2.° 36, 54, 65 e 69 do De»
ereto-lei 1.831 de 4 de dezembro de
1939, e recorrida a Primeira Turma:
de Julgamento da Comissão Executiva:
do Instituto do Açucar e do Alcoolt

considerando que as razões do rex
curso de fia. 36-39 estão desacempa n

MINISTÉRIO DA ,INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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• — As Repartições Públicas
keverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diáriatuente, até .("is
15 horas, , exeeta aos sábados,
quando deverão fazê-lo uté às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos (teatros Ou omissões. de-
verão ser formuladas por es'-
crito, á Seção de i?eclação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
Plé 72 horas após a salda dos
#;rgãos

— Os originais , deverão ser
dactilografado. s e autenticados,
ressalvadas,- por quem de di-
reito, rasuras e emendas..

Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, co, assinalaras poder-
se-ão tornar',. án qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
guiso prévio.

Paro facilitar aos assinantes
a verificaçàc do prazo de vali.
dade de suas assinaturas, na
.parte supericf do enderéço vão
impressos o número do talão

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . .	 Cd. 39,99
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:
Ano	 . . . . Cr$ 108,00

de 'registro, o mês e o ano em
que findará. •	 •

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
das jornais, devem os assinan-

tes providenciar a respectiva
renovaçãQ com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As -Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinalaras
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-.
In essa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à - sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio cie cheque ou vale
postal, 'emitidos a favor do
Tesoureiro do -Departamento
de imprensa Nacional.

— Os suplementos às
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem nó ale da assi-
natura.

--.- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, SC (b) mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, par ano
decorrido.

EXPEDIE-NTE
DEPARTAMENTO DE .IMPRENSA NACIONAL

0:RETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
- n •

c n-n arz 00 •anviço oa Pu8t.,c^;45a5	 ChlIEFIS o saçÃo oe aeo•Or,

MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
• SEÇÃO	 o"Fera „

Oro destinado à publicação dos atos da administraçâo descentralizada
. ia pesco nes oficinas to Cepa/ %ausento co irripenai Nacional

8R* laia

ASSINATURAS

nhadas de documentos comprobatórios
do que afirma;	 .

considerande mais que o recorrente
teve oportunidade para exibir as no-
tas de remessa a que se refere nos
aluna 1 c 2 (fls. 37 e 33), não a apro-
veitando -porém; _

considerando, assim, que o recorren-
te limitou-se a alegações já levanta-.
das em primeira Inst.:meia _e já des-
prezadas pela Turma de Julgamento;

considerando, finalmente, que o
Acórdão recorrido fez boa Justiça,

Acordam, os membros da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, por unanimidade, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira instân-
cia, que condenou a Usina autuada
à. seguinsts penalidades: a) — multa
de Cr$ 10,00 por saco de açúcar saldo
irregularmente, nos têrmos do artigo
65 do Decreto-lei n.9 1.834' de '4 de
dezembro •de 1939, sôbre 101 sacos, no
total de Cra 1.010,00; b) inu-ita de
Cr$ 500,00 tendo em vista o disposto
no artigo 69 do mesmo- Decretoslel,
além do recolhiments. das taxas e so-
bretaxas devidas; c) — multa de Cr$
.2.000.00 sôbre cada urna' das 65 parti-
das de açúcar saldas sem o acompa-
nhamento da respectiva nota . de re-
messa, no total de Cr$ 130.000,00 na
forma do artigo 36 do diploma Legal
acima citado. Intime-se, registre-se,
e cumpra-se.

A.;ata das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do 'Açúcar e do
Alcool, aos dois dias do mês de agôsto
as ano de mil novecentos e sessenta
e flin. — Eduardo Rios Filho — Pre-
sidente. — José Wambérto	 Re/ator.
Fui presente: José Mota Mata.— Pro-
curador Geral.

PARECER DO PROCURADOR
'Pela procedência do auto, de acôr-

do coes. o parecer de fls.". —21 de
•outoblio de 1958. --e Leal Guimarães.

Autuado: Antônio: Valente. -

'Recorrente, ex o/ lido: Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I.-575-55 — Estado .ãe
São Paulo. s,

Corifirma-se decisão • de primeira
instância, que está de acórda com a
prova dos autos.

ACÓRDÃO ' Dl? 1 479
-

Vistos, 'relatados e discutidos estes
autos de _recurso em que é o.utuadc
Antônio Valente, do município de São
Manoel, Estado de São Paul% por ins
fração ao art. 38 cec o art. 40, do De-
creto-lei n9 1.831, de • 4-12-39, recor-
rente ex , offitio a Primeira Turira de
Julgamento, •

Considerando que ficou Jonsiatado
nos autos que a primeira via da nota
de remessa, que acompanhara a mer-
cadoria, estava preenchida regular-
mente; • ,
' considerando que a decisão de pri-
meira -instância está perfeita juridica-
silente,

'Acordam, por unani*.nidade, oe mem-
bros da Comieeão Executiva do 1nsti-
tino do Açúcar -e do Alcooi no Sen-
tido de ser negado pr.r lirnenin ao Te-
curso, mantida a decisão de primeira
Instância, que considerou improce-
dente o auto.- Intime-se, registsa-sc e
Cumpra-Se.	 • •	 •	 --

Sala das .9essões da Comissão Exe-
cutiva - do Instetuto do Açúcar e :do
Alcool, aos nove dias- do mês de agos-
to do ano de mil novecentos e sessen-
ta e um. -e- José Wanzbertá, Presiden-
te Substituto. — Eduardo Rios Filho,
Relator.

Fui presente: Joai Moita Maia, pro-
curador-Geral. •

"PARECER DO PROCURADOR-GERAI.
Pelo desprovimento do recurso,- na

forma» cio parecer retro.
Er.1 9 de junho de 1961. —

Moita Meia, Troctrador-Geral",

Autuado e Recorrente: Bachur Ra-
lai.

Recorrida': Primeira Turma cte Jul-
gamento.

Processo: A.r. -311-57	 Estado de
Minas., Gerais.

--Mo é de ser receottla recurso
interposto fora do prazo' legal.

ACÓRDÃO 219 1.480 •
Vistos, relatados e discutidos .êstes

autos em que é autuado e recorrente
13achur ialaI, do município de Ube-
raba, Estado de Minas Gerais, . por
Infração ao art. 41 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39,s recorrida a.
primeira Turina 'de Julgamento,

Considerando que a intimação ao
autuado foi feita em 11-4-5a, e c re-
curso deu entrada no I.A.A. era 13-5
de 1958, fora, portanto, do prazo le-
gal;

Considerando, assim, que o recurso
é intempestivo,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do . Insti-
tuto do Açúcar e do A/cools no sen-
tido de não ser -recebido o recurso,
por intempestivo. Intime-se, registre-
se e cumpra-se,

Sala das Sessões da Comissae Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos nove dias de mês de ages-
to do ano de mii novecentos e• Sesssen-
ta e uni. — Eduardo Rios Filho, Pre-
sidente Substitiito. — Domingos José
Aldricancii, Relator.

Fui presente: José Malta Mata, Pro-.
curador-Geral.

"PARECER-DO 5'ROCOMADOR-5ERAt
A intimação foi feita em 11-4-58 e

o recurso deu entrada em 13-5-53,
fora do prazo previsto na Resolução
n9 97-44.sNão é de ser recebido.
• Em 29 de maio de 1961. — José
Moita Mela, Procurador-Geral".

• Autuado: Jucundino Conde Pilho.
Recorrente, ex o//leio: Segunda

Turma de Julgamento.
Processo: A.I.-692-56 	 Estado de
Alagoas.-,

• E de ser confirmada decisão de
primeira instância que fusta
aplicação do direito.

ACÓRDÃO is9 1.481
Vistos, reatados e discutidos estes'

autos de recurso era que é autuado

Sucundino Conde Pilho, de Maceió,
Estado de Alagoas, por infração ,ao
art. 49 do Decreto-lei n 9 b.998,
18-11-43, c/c os arts. 13, 14 e 3 9, res-
pectivamente, das Resoluções ns. 807
de 1953, 957-54 e 1.112-55 e art. 65,
alínea- "a", parágrafo único do citado
Decreto-lei, recorrente ex o//leio a
Segunda Turma de Julgamento,

Considerando que a autuada rece-
roeu 9 partidas ar-aguardente desa-
companhadas das necessárias notas
de remessa;

considerando mais que não este pro-
vado o desdobrameto do álcuol fal-
tante em aguardente;

considerando ainda o" que prevê a
legislação alcooleira quanto á aplica-
ção ou saída, da necessidade de apre.
sentação de documentos;

considerando, ainda MOS, a apre-
sentação da . defesa fera do prazo le-
gal;

considerando, finalmente, u • mais
que dos presentes autos consta e o
parecer da Divisão Jurídica,

Acordam, por unanimidade; os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcooe no sen-
tido de ser' negado provnrento ao re-
curso mantida a decisão de primeira,
Instância, que condenou a autuada ao_
paga men to de Cr$ 18 . 030,00 pela
aguardente recebida em nove parti-
das sem as competentes netas de ex-
pedição, a Cr$ 2.000 co per partida,
gr/e u mínimo do art. 49 do Decreto-
lel.n9 5.998,' de 18-11-43 por ser prie
mário _na espéele, isentando-o de res-
ponsabilidade relativamente ao artigo
69, alínea a, por não aplicável à hi-
pótese. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto 'do Açúcar . e do
Álcool, aos nove dias do mês de agOs-
to do ano d e mil novecentos e sessen-
ta -e um. — Eduardo Rios Filho, Pre-
sidente Substituto. — José Vieira de
Melo, Relatares, '

Fui presen•e:' José Moita Maia, Pro-
curador-Geral.

"PARECEE DO PEOCURADOR-GERAL -
Pelo desprovimento do recurso,

para manter-se a decisão recorrida,
na forma do parecer supra.

Em 27-4-61. — José 'Moita Meia,
Procurador-Geral".
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I. 438-50 — Ynt 'sclo dc

18-11-43 e recorrente "ex officio" a
Primeira Turma de Julgamento,

considerando que a decisão recor-
rida apoiou-se integralmente na pro-
va dos autos;

considerando que a Usina Lindóla
deixou o processo- correr à revelia;

considerando os fundamentos da
própria decisão da Turma que julgou
improcedente em parte o auto de fls.
em relação a 'Ulisses Ribeiro Areias,

Aco:dam, p.or unanimidade,
membros da Comissão E:acotiem do
Instituto do Aanicar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso "ex officio", mantida a deci-
são de primeira instancia, que conde-
nou J. C. Belo Lisboa ao pagamento
da multa de Cr$ 17.000,00 e mais a
indenização de Cr$ 17.e00.0(), valor
do álcool objeto' do auto, iseritmndo o
autuado Ulisses Ribeiro Areias de
qualquer penal idade. Intime-se, re-.
gistrc-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e -de
Álcool, nos nove dias do três de Lm:es-
to do ano 'de mil nevecentcs e scesen-
ta e uru. — Eduardo Rins Filho, Pec.
sidente Substituto. — Lycurgo Ve?o-
so, Relator. — Ful presente: José
Moita Maia, Proeuraddr-Geral.

Parecer do Precureaor. Geral
Pelo desprovimento do recamo "ex

officio". — Em 2 de a gõsto de 19e1.
— José Moita Mala, Procurador Ge-
rai."

Autunda e rceorernte: Vanaiihn ê
Ltda.

Recorrida: Seaunda Turma de
demento.

Processo: A.
.São Paulo.

Nega-se provimento a recurso, para
confirmar a apreensão de açacar de-
isacompanhado de documentaça.o.

•
Acórdão n° 1.484

Vistos, relatados e discutidos éste.s
autos em que é autuada e recorrente
a firma Valentim & Cia. Lida, de S.
João da Boa Vista, Estado de São
Paulo, por infração à letra " 1.1", do
artigo 60, combinado com os artigos
40 e 41. do Decreto-lei 1.831, de 4-12
de 1939 e recorrida a Segunda Turma
de Julgamento,

considerando que a Infração está
provada e confessada noa autos:

considerando que o recurso de fls.
nenhum elemento novo aduzia, capaz
de modificar a decisão recorrida;

considerando que a ciretinstancia
se encontrar a mercadoria um depo-
sito fechado, mas desacompanhai/Ia de
quaisquer documentos fiscais, não eles-
caracteriza a infração. Importando
pelo contrário, na confirmação de sua
clandestinidade;

considerando que a condição de
orimárla não seria zufleiente para Ili-
dir o ilícito fiscal, valendo, tão só-
mente, como elemento circunstancial,
e seu apreciado;

considerando que a Segunda Turma
de jalgamento bem examinou as pro-
vas dos autos, aplicando corretamente
a lei.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira ins-
tância, que condenou a firma inf rato-
ra à perda do produto apreendido, re-
vertendo a favor do Institue, c re-
sultado da venda da mercadoria no,
têrmos do art. 60 letra' "li" do Decre-
to-lei 1.831 de 4.12.39 delas:Ido de
aplicar outras penalidades tendo em
vista o princidio de Direito Fiscal, que
a sanção maior absorve a de menor
vulto. Intime-se, registrese e compra-
se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do

Autuadas: Cooperativa Ararense de
-Plantadores de Cana (Usina Palmei-
ras) e Milan & Cia. Ltda.

Recorrente "ex officio" — Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 31-53 — Estado de
São Paulo.
Da-se provimento a recurso, para

aplicação da multa .prevista no ar-
tigo 31 do Decreto-lei n ç' 1.831, de
4-12-39.

ACóRDA0 N9 '1.432
Vistos, relatados e dast:latidos estes

autos em que são autuadas a Coope-
rativa Ararense de Plantadores de
Cana, proprietária da Usina-Palmei-
ras, de Araras, Estado de São Paulo,
e a firma Milan & Cia. Ltda., de São
João da Boa Vista, do mesmo Estado,
por iniarção aos artigos 31 ff 1 9 e 29,
36, 40 e 63, do Decreto-lei n9 1.321,
de 4-12-39 e recorrente "ex officio"
a Primeira Turma de Julgamento,

considerando que a decisão de pra.
ineira instância (Acórdão n9 2.299,
de 18-3-1954) absolveu a Cooperativa
Ararense de Plantadores de Cana
(Usina Palmeiras )da pena cornioada
pelo art. 31 do Decreto-lei n? 1.831,
citado;

considerando que a própria autua-
da admitiu (fls. 12) haver cometido
irregularidade na ntimaração da sa-
caria de notIcar saído de sua fábrica,
Infringindo o que dispõe o ã 29 do
Int3M0 artigo 31;

censiderando que não ficou com-
provado nos autos haver a autuada
(Usina Palmeiras) deixado de emitir
a nota de remessa de que trata o ar-
tigo 36 do mesmo Deereto-lei;

considerando o que mais consta
de;s• autos,

Acordam, p o r unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser dado provimento, em
parte, ao recurso "ex officio", para
condenar a Cooperativa Ararense dos
Plantadores de Cana, proprietária
da Usina Palmeiras, à multa de Cr$
1.000,00, grau minimo do art. 31 do
Decreto-lei 219 1.831, de 4-12-39, man-
tida a decisão de primeira in.stáncia,
que considerou boa a apreensão do
rteúcar da firma Milan Cia. Ltda.,
irmerporando-se a receita do Institu-
to o produto da venda do mesmo. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão nxe-
cutiva do Instituto do Açamar e do
Alceie, aos nove dias do mas de agos-
to do ano de mil novecentos e ses-
senta e um. — Ea'uardo Rios Filho,
Presidente Substituto. — flelio Cruz
de Oliveira. Relator do acórdão.' Fui
present e: José Moita Mala. Procura-
dor Geral.

Parecer do Prceurador Geral
Pela precedenda do recurso, em

perle, na forma da perecer retro, de
fls. 59, para o efeito de ser julgado
procedente o auto quanto à infração
do art. 31, do Decreto-lei n? 1.81,
de 4-12-39. — Em 15 de julho de
¡D53. — José Moita Mala, Procura-
flor Geral".

Autuados: J. C. Belo Lisboa (Usi-
na lindola) e Ulisses Ribeiro Areias

Recorrente 'ex cfficio"; Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 43-50 — Estado de
Minas Gerais.
E de ser mantida decisão de primei-

ra instancia, que esta de acardo
com o direito c a prova dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.483
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados J. C.
Belo Lisboa, proprietário da Usina
Linddia. sita em Rio Casca, Estado de
Minas Gerais e Ulisses Ribeiro Areias,
estabelecido em Caratinga, no mesmo
Estado, por infração aos artigos 19
ã 29 e 49 do Decreto-lei n9 5.998, de

Álcool, aos nove dias do mês de agias-
-to do ano de mil novecentos e sessen-
ta, e um. Eduardo Rios Filho, Presi-
dente Substituto; Hélio Cruz de Oli-
veira, Relato: do, acórdão.

Fui presente: José Moita Moia —
Procurador-Geral.

Parecer do Procurador-Geral
Pelo desprovimento do recurso,

mantida a decisão de primeira ins-
tância. como se sugere no parecer su-
pra. Em 23.3.00. José Afoita Meia,
Procurador-Geral".

Autuado e recorrente: Cia. Agricola
-Contendes SFazeeda Contendas).

Recorrida: Segunda Turma de Julga-
mento.

Processe: A. i. 754-56-- -..astado
São Pau.o.
Mantem-ses decisão de primeira Ima-

tância que bei)) apreciou a prova
dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autaada e recorrente
a Cia. Agrícola Contendas 'Fazenda
Contem:1as), de Taquaritinga„ :datado
de São Pauio, por infração ao art. al3
e seu parágrafo único do Oecreto-lei
n? 1.831, de 4 de dezembro de 1939, e
recorrida a Segunda Turma de Julga-
mento,

Considerando que c.stá provado nas
autos o embaraço à Fiscalização do
I . A . A .

Conaideeando sue c ienfarsu apre-
eentado não ilide a infração,

Fui presente: José Motta	 : -aia,
Procurador Geral.

Parecer do Procurador C .ral
Pelo não provimento do recurso. —

Em 13 de abril de 1961. — Francisco
da Rocha Oiticica, Procurador Geral.

Autuada: Usina Novo Horizonte S.A.
Recorrente "ex-officio": nrim.eira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. 751-57 — Estadc do
Rio de Janeiro.

Provado que a firma autuada reco-
lheu a importância devida, nega-se
provimento ao recurso.

Acórdão n9 1.486

Vistos, relatados e discutidos 'UME
autos em que é autuada a Uailia Novo
Horizonte S. A., proprietária da Usi-
na Novo Horizonte, sita em Campos.
Estado do Rio de Janeiro, por infra-
ção aos artigos 145 e 116 do Decreto-
lei n9 3.855, de 21 de novembro de
1941, e recorrente "c,-officio" a- Pri-
meira Turma de Julgamento,

Considerando que a decisão da Pri-
meira Turma de Julgamento foi pro-
ferida com base no fato de haver a

Pelo não provimento do recurso,
tendo em vista o recolhimento da im-
portância decida se deu em 8 de maio
de 1956 e a autuação se fez em 9 do
mesmo mês e ano. — 9 de maio
de 1960. — Prancisco da Rosa Oitici-
ca, Procurador Geral.

Autuada e recorrente: E. Manograsa
so S. A. (Destilaria Bellard)

Ia _mola e recorrente "ex-officio";,,
lainieira Turma de Julgamento.
Processo; A. I. 51-57 — Estado de
São Paulo.
Nega-se provimento a recurso, para

aplicação da multa prevista no art.
42 do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939.

Acórdão n9 1.481

Visttos, relatados e discutidas estea
autos em que é autuada e recorrente
a firma E. Manogra.sso S. A., pro-
prietário da Destilaria raellard, de
Guararema, Estado de São Paulo, por
infração ao • artigo 42 e seus parágra-
fcs combindo cem o artigo 60 alinea
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dea'
zembro de 1939 e receirida e recorren-
de Julgamento,

Considerando que a autada remeteu
para seus depéaitos, em Guararema,
1411 sacos de açúcar, desacompanhados
das respectivas notas de entrega;

Considerando que a infração está
comprovada nos autos;

Considerando as razões em que se
fundamentou, o Acórdão recorrido',
n9 4.025, de 27 de fevereiro de 1953',
que reconhecem não ter o açúcar
apreendido o caráter de clandestino.

Acordam, por maioria de votos, con-
tra o Sr. Relator, os membros da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Alcool, no sentido de ser
negado provimento a ambos os re-
cursos, mantida a decisão de primeira
in.seância, que condenou a firma au-
tuada ao pagamento de Cr$ 600,00, nos
termos do art. 42 do Decreto-lei n9
1831, de 4 de dezembro de 1939, li-
berando-se o açúcar apreendido. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 'aomissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar c do
Álcool, aos dezesseis dias do mês ee
anosto do ano de mil novecentcs e
sessenta e um. Eduardo Rios Filho,
Presidente Substituto. — Helio Cruz
de Oliveira, Relator do acórdão.

Fui presente: José Moita
Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral
Pelo provimento do recurso "ex

officio", para o fim de ser considerado
o auto procedente "in totum", na for-
ma do parecer de fls. 41-42.

Em 15-7-58 — José Moita Mata,
Procurada/. Geral Suba.".

Usina autuaria recolhido ao Banco do
Brasil S. A., a , importância devida
antes da lavratura do auto de infra-
ção;
bitos fora rapesentada, ao referido

Considerando aue a relação de dê-
Banco, na véspera da lavraturta do
auto,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros, da Comissão Executiva -.:o /ma'
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primei-1
ra instância, que consitieroueimpro-•
cedente o auto. Intime-ao, registre el
cumpra-se.	 .•

Saia das sessões da Comissão do Ins-
tituto do Açúcar e Co Álcool, aos de-
zesseis dias do mês de agesto do ano
de mil novecentos. e sessenta e um.;

Fui presente: José Moita Mala,
Procurador Geral.

Jal- Aculeas-mi, por ananimidaa e, os
membros da Cernissám lexecutiva do
Instituto do Açúcar e ao dcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a decisão de primei-
rar instância, que condenou a firma
autuada ao pagamento da multa de
Cr$ 5.000,0e, grau mínimo previsto no
art. 63, parágrafo único, do Decreto-
lei n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
recomendando-se à - Divisão de Arre-
cadação e Fiscalização autuações su-
cessivas, até o cumprimento da obri-
gação legal. Intime-se, registre-se e
cumpre-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezesseis dias coimes de
agosto do ano de mil novecentos e ses-
senta e um, Eduardo Rias Filho, Pre-
sidente Subsitituto — Aloisio sie Mi-
randa Bastos, Relator do aeortião,

Acórdão n9 1.485	 Parecer do Procurador Gera



2388 Têrça-feira 21 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Novembro de '1961
tOla:~1~•~,J315~

EDITAIS E AVISOSPRE;S1DÉNCIA
DA

REPúBL1CA

INSTITUTO BRASILEIRD
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

onsellio Nacional
de Geografia

EDITAL DE CONCORRaNCIA al9

/. De ordem do Senhor Secretá-
rio-Geral do Conselho Nacional de
Geografia, faço público, para conhe-
cimento dos interessados, que se acha
aberta, a partir da presente data, a
Concorrência n9 7, para alienação do
material abaixo especificado:

Máquina 'de escrever "Royal", tipo
portátil, mod. "A a , tipo Small Elite,
com 88 caracteres, n9 de fabricação
749.576 e CNG-919.

Máquina de escrever "Olympia",
n:9 de fabricação n9 256.228, com 80
espaços carro de 25 cm. e CNG-959.

Máquina de escrever "Olympia",
nQ de afbricação 357.394, mod. 8 com
carro de 25 cm. e CNG-946.

Máquina de escrever "Olympia",
119 de fabricação n9-361.375 e CNG-
1 . 403.

Máquina de calcular ",ziamman El-
eita", elétrica, n9 de fabricação 2.202,
com divisão automática e CNG-1.401.

Máquina de escrever "Olympta",
n9 de fabricação n9 309.769, com 110
espaços, carro de 33 cm. e CNG-970.

Máquina de escrever "Olympia",
mod. 8, n: de fabricação 317.968, com
carro de 25 cm. e CNG-979.

Máquina de escrever Otempia",
mod. 8, nQ de fabricação 219.228, com
carro de 25 cm. , e CNG-967.

Máquina de calcular "Underwood",
n9 de fabricação 474.372, mod. 8.120,
e CNG-5.020.

Máquina de escrever "Olympla",
mod. 8, carro de 25 cm., n9 de fa-
bricação 3'57.395 e CNG-956.

Máquina de escrever "Olymplaee
mod. 8, carro de 25 cm., n9 de fa-
bricação 317 969 e CNG-958.

Máquina para calcular R.C. Allen,
tipo elétrica 915, Multiplo 9.999.99929
subtração direta, divisor de parcelas,
etc., n9 de fabricação 10.55.449, CNG-
5.027.

Máquina de somar; elétrica, marca
R.C. Allen, mod. 915-46, teclado' múl-
tiplo, visor de parcelas, n 9 de fabri-
cação 10-55.575, CNG-5026.

Mesa M-4, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-4.062.

Mesa MM-1 (para máquina de es-
crever), CNG-n9 4967.

Mesa M-1, com 5 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-n9 4926.

Mesa. com 6 gavetas e 1 savetão,
CNG-n9 412.

Mesa, tipo M-2, 1,50 x0,85, com 4
gavetas, uma dupla e gavetão, CNG-
n: 650.

Mesa M-3 com 3 gavetas e I ga-
vetão, CNG-n9 '1795.

Mesa, com 6 gavetas e 1 gavetão,
CNG-n9 2222.	 -

Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-no 8210.

Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-n" 1.586.

Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga
-vetão, CNG-n9 15.301.

Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-n9 4,064.	 ,
; Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-n9 15.303.
' Mesa M-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vetão, CNG-n9 2.213.

Mesa de peroba, com 3 gavetas e 1
gavetão, medindo 1,10 x 0,75, CNG-

'ai? Q.
' ' ktesa, com 4 gavetas, CNG-t9 533.
,Alesa g-3, com 3 gavetas e 1 ga-
vekato, CNG-n9 7.992.

14,:t

Armário, mode() A-1, com prea de
correr, CNG-n9 3.388.,

Dias: 21, 22 e 23-11-61

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PUBLICA
DE N9 145-61

Rodovia: BR-34-MT
Trecho: Porto XV — Maracajú
Sub-trecho: Aterro de acesso à pon-

te sare o rio Paraná, em Porto XV
de Novembro.

Da estaca () (encontro lado Mato
Grosso) à est. 55.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas- de Rodagem,
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados que fará, realizar às 14,30
horas do dia 6 do mês de dezembro
de 1961, na sede do DNER, na Aveni-
da Presidente Vargas n.° 522 — 21.9
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves, Concorrência Públi-
ca para execução de trabalhos rodo-
viários adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I — Propostas

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre

-sentadas por consórcios ou grupes de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da concorrência acima referido no lo-
cal fixado para a concorrência, on en-
velopes separados . fechadcs e lacra-
dos, conteZdo em sua parte externa e
fronteira, a1& da Razão Social, os dl-

fee "Depar emento Naceonal de Ese
'(das de Reelegem ---Coaokifildlit

Pública — Edital n9 145-61", O pri-
meiro com o sulitittno "Propcata" e o
segundo com o subtítulo -Dociunen-
tação".

3. Conterá a proposta:
a) some da proponente, residência

ou sécio, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) Acréscimo ou redução em por-
centagem única sobre oc preços cons-
tantes da Tabela de Preços do D. N.
E. R. para serviços de Terraplena.-
gem em Geral, aprovada pelo Conse-
lho Executivo eia 7 de junho de 1e61:

c) declaração expressa de 'aceitação
das condições dâte Edital;

d) A Juizo do Presidente da Con-
Jurrencia, poderá ser exigido o reco-
aliecimento da firma do signatário ou
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4, A preposta será apresentada em
paael tipo almaço ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emer.das, rasuras ou erelinhas.

5. Deverã ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de curnprienento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes contraio social), lei dos \dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impacto sindical relativamente aos
empregadores, empregados e respon-
sáveis técnicos. Atestado a que se re-
fere o Dec. n9 50.423 de 8-4-61, etc,

e) certificados de capacidade 'téc-
nica;

1) relação de equipamento mecâni-
co de propriedade da proponente que
será aplicado na execução das EerVi-'
ÇOS;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução.

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal; con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente:

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições I artigo 38, pará-
grafo 19, alinea c, da lei n9 2.550 de
25-7-55);

g 1.• A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

2.° Cada documento estará selado
na forma da lei.

§ 3.° A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à dcctunentação até
hora do início' da abertura das pro-
postas e

§ 4.° o requerimento de que trata
a alínea "g" deverá acompanhar os
envelopes contendo a documentação e
a proposta de preços.

II — Provas de capacidade

6.- A participação na concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica e financeira.

7. Para prova de capacidade téc-
nica é exigido:

a) que a empresa tenha executado
para entidade ou órgão do Serviço Pú-
blico, serviços de terraplenagem me-
cânica de obras rodoviárias Ou ferro-
viárias de volume igual ou superior a
80.000m3 (oitenta mil metros cúbicos)
em prazo igual ou inferior a dias con-
Woutivos ou um volume igual

ou superior a 240.0001113 (duzentos e
quarenta mil metros cúbicos) em
anos consecutivos;

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

§ 1.° — A prova a que se refere a
alínea a, deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão de ser-
viço público federal ou estadual relati-
vamente a serviços 'direta e regular-
mente contratados com o órgão ou en-
tidade referida.

2.° — A prova de equipamento
mecânico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca, espécie, potência, capaci-
dade, tipo, caracteristicas, estado de
conservação relativamente a cada uni-
dade, e, indicação do local em que se
encontra para efeito de inspeção pelo
D.N.E.R. O conjunto apresentado

azirjudíezontdroo dr)o. Np .E. 	
deverá produ-

prazo estabelecido o voe
lume total de serviço e não poderá
ser inferior ao abaixo relacionado:

1 (um) — Trator de potência (barra
de tração igual ou superior a 100 HP
equipado com lâmina.

2 (dois) — escavadores equipados
com pá Mecânica (Shovel) de 0,573m3
de capacidade (alternativamente, car-
regadores frontais com pá mecânica
de 1,146M3 de capacidade).

1 (uma) — motoniveladora de po-
tência (freio) igual ou superior a 100
HP.

20 (vinte) — Transportadores (ca-
minhões de carroceria fixa, basculan-
te ou destacável, vagões automóveis
de descarga inferior)

1 (uni) — Trator de pneus de 60
HP.

1 (um) par de rôlos "pé de carnei-
ro".

1 (uni) caminhão-tanque dágua
com capacidade para 5.000 litros

1 (unia) betoneira de 300 litros
1 (um) — Conjunto de fôrmas para

tubos de concreto arilado vibrado de
0,60 a 1,00m (variação cie (),20m)de
diâmetro interno, coin capacidade
para fabricação tie dez (10) tubos dc
cada diâmetro por dia.

III — Cauçdo

8. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$' 1.100.000,00 (um milhão e cem
mil cruzeiros) em moeda corrente do
país ou em títulos da dívida pública
federal ou tituloe de emissão do DNER
representados pelos respectivos ‘,a,loree
nominais.

§ 19 — O recolhimento da cauçãa
será efetuado pelos concorrentes após
deferimento, pelo Presidente da C.C.
S.O., do requerimento de que trata
a letra g do item 5, do Capítulo I do
Edital.

2.9 — A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até à hora mareada para
abertura das propostas.

§ 3.9 — Fica sujeita às sanções le-
gais, independentemente da declara-
ção de inidoneldade, a firma que, ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução no prazo que lhe
foi deferido.

§ 4.9 — Conhecidos os resultados de
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acordo com o
critério julgador dêste Edital, as. cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
guia só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

§ 5.9 — A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da con_coarência
_folqil acaço depositada na ceri-1—

Armário de madeira A-2, com 2
portas e 3 prateleiras, CNG-n° 3.452.

2. A Corcr,r: . ência cie que trata o
presente Eáital será realizada no dia
27 de novembro de 1961, às 14 horas,
na sede do Conselho Nacional de
Geografia.

3. As propostas deverão ser en-
tregues à Secção de Material. à Ave-
nida Franklu T-Zoosevelt. 146 — 49
andar, até 0,3 54 horas do dia 27 de
novembro de 1151.

4. As propasi as deverão ser apre-
sentadas eai duas vias, devidamente

-rubricadas em tticlas as vils, Com os
preços unitários ena a.garisrtios pt,r
extenso. , sem ernenda,z. rasuras ou en-
trelinhas, em si,brecaras opoc:as, fe
chadas e lacradas. .

5. O material de que trata o pre-
sente Edital de cencorrencia podeiá
ser visto na Sução de Material, á
Avenida Franklin Rooeevelt, 146 -- !
49 andar, cias 12 às 17 horas, exce-
tuando-se os sábados.

6. Os concorrentes que se habili-
tarem deverão fazer uma caução oe;
Cr$ 5.000,00, que (levará ,)cr deposi-1
tada na Tesouraria do Con.selho Na--;

• I7. As propostas deverão mencionar
o preço de cada unidade, não sendo
considerado o pre,:o por lote.

8. A anulação ou aprovação da pre-
sente concorrência compete ao 6?-;
nhor Secretário-Geral do Cons,ittio
Nacional de Geografia.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1961. — Athayde Casemiro Bastas,
Substituto Chefe da DA/SM.

cional de Geografia.

•-



14. O prazo para assinatura do
Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos, apes a convocação para
êsse "fim expedida pela Procuradoria-
Judicial, sob pena de perda da cau-
ção inicial.

15. o prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 14
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 2a (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

10. o prazo para a cepiclusáo total
dos trabalhos integtadoa a primeira
etapa fica fixado em 90 ,noventa) dias
consecutivos, contados da data cor-
respondente ao último prazo para esse
fim estabelecido no art. 15. O prazo
para a conclusão dos trabalhos inte-
grados "' 'à segunda etapa fica fixado
em 110 (cento e dez) dias consecutivos
contados da data da expedição da pal-
meira ordem de serviço para essa eta-
pa. .

Parágrafo único a- Ocorrendo duran-
te a execução da primeira etapa o
empenho complementar da despesa
destinada a atender, total ou parcial-
mente, aos encargos financeiros da
segunda etapa, o prazo, para a con-
clusão da segunda etapa será consi-
derado em continuidade ao prazo re-
lativo à primeira etapa, dispensando-
se a expedição para efeito de conta-
gem de prazo, da primeira ordem de
serviço, para cometimento dos traba-
lhos integrados à segunda etapa.

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R. e, sômente será possível
nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quandá o for-
necimento deles c.ouber ao D.N.E.R.

b) período excepcional de chuvas:
c) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) ordem ,escrita der D.N.E.R.
para paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos no Interésse da
administração;

e) excesso em relação às quanti-
dades de serviço previstas no artigo
19, Capitulo IV, do presente Edital.

VI — pagamentos

18. os pagamentos corresponderito:
a) às medições provisórias (cuma-

letivas) ou Medição Final doe servi-
ços, procedidas de &cardo com as
Instruçõee para os Serviços de Medi-
ções soa Obras Rodoviários a cargo
do	 E.R.;

la) às Avaliações periódicas das ser-
viços executados não sendo permitida
Mais de duas Avaliações antes de ser
procedida uma Medição.

VII — Valor e Dotação

19. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente Edi-
tal é . de Cr$ 110.003.000,00 (cento e
dez milhões de cruzeiros) parcelado
em duas etapas executivo-financeiras,
a primeira no valor máximo de 	
' Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
cruzeiros), correndo às expensas da do-
tação da verba, 2.1.01.3.1.1,1.30.3
do Orçamento da União para 1961 va-
lor aproximado de Cr$ 80.000.000.00
(oitenta milhões de cruzeiros), cuja
execução fica condicionada à disponibi
lidade de recursos finenceiros próprios
destinados ao prosseguimento clas cons-
trução de rodovia de que trata o pre-
sente Edital. 	 ,•

V — Prazos

Terça-feira 21
r aneeren~secamoneset

forrnidade do artigo 8, cem outra de
valor necessáric a campletar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do País, Pa
titulos da divida pública federal ar
títulos de emissão do DNER, represeu-
lados pelos respectivos valores nomi-
'nets.

§ 1.9 — A caução inicial será refor-
çada durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada Avaliação ou saldo
devedor da 'Medição, de importáncia
necessária a completar, com us refor-
ços anteriormente Procedidos, 5 (a,
(cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.

§ 2.9 — A caução Inicial e os res-
pectivos reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços e rece-
bida a obra pelo D.N.E.R. Em caso
de rescisão do contrato e interrupção
dos serviços, não serão devolvidos a
caução inicial e os seus reforços, a
menos que a rescisão e a Paralisação
dos serviços decorra de acôrdo com a

. D.N.E.R. ou de falência da firma.

IV — Descri0o dos serviços.— Forma
de execução e andamento

10. Os serviçoá a executar Situara-se.
na Rodovia BR-34/MT, trecho Porto
XV — Maracaja subtrecho compreen-
dido entre as estacas 0 (encontro dl-
relia do. locação do projeto do DNER,
e compreendem: + ponte sôbre o rio
Paraná) e 55:	 -

a) Terraplenagem mecânica n
&iria à configuraçáo do corpo . estra-
dai, correspondente a uma distância
média proVável de 6 Km, de ordem
de 200.000m3 (duzentos mil metros
cúbicos) com a seguinte cleasificação
média provável:	 •

Escavação em solos 100% traiu. por
cento)

b) serviços preliminares e • comple•
mentares, compreendendo valetas.
caminhos de serviço, canais de deri-
vação c. similares, revestimentos pra,
marlo e cêrcas (postes de madeira de
lei) delimitadores de faixa de dominio
do subtrecho, com um custo total es-
timado em 20 % (vinte por cento) da-
quele correspondente aos serviços con-
signados na alínea cr; -

.e) Obras de arte corrente, de al-
venaria metálicas de madeira e de
concreto, inclusive- drenos, subterre-
neos, boeiros, obras de areimagem,
enrrocamento, pontilhões até 51n, de
vão livre e similares, com um custo
total estimado em 10% (dez por cen-
to) daquele correspondente aoe ser-
viços consignados na alínea a.

Parágrafo único O volume, a dis-
tancia de transporte e os teores aci-
ma consignados figuram apenas co-
mo orientação para o objeto da pre-
sente concorrência, não cabendo ao
contratante g apresentação de qual-
quer recurso fundamentado na va-
riação dos citados volumes e teores,
que visem obter reajustamento da
base de preços propostos.

11. O .serviços serão executados de
acôrdo com as normas tecnicas e es-
pecificações vigentes no D.N.E.R., as
condições deste Edital e a proposta
apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção men-
sal, média • dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao prazo previsto para a conclusão.

13. A proponentç se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacio-
nado no parágrafo 29 do art. •9;
Capítulo II, a, medida que, fôr sendo
,julgatio necessário' pelo D. N. E. R.
a_zajâ o que necessrio seja paia
peItit~ da o os, —

ocorrei-ida ' a que se reporta o paia—
grafo único do art. 16 deste Edital

1 2°. Demonstrada tempestivamen-
te a insuficiência do valor aproxima-
do atribuído aos serviços objeto do
presente Edital, para conclusão do
subtaecho estabelecido no art. 10 ca-
pitulo IV, ficará' assegurado ao con-
corrente vencedor, se lhe eonvier e a
critério. do D. N. E. R. , mediante
aditamento ao contrato de empreita

-da original, o prosseguimento dos ser-
viços, até a conclusão do subtrecho
referido condiiconado à disponibili-
dade de recursos financeiros próprios.
No aditamento serão mantidos as
condições do contrato de Empreitada
Original.

• -
VIII — Contraio

20. A adjualcação dos serviços será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitadas assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas deste
Edital e sa que constam da respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do D .N .E.R-

Parágrafo único. O saio proporcio-
nal devido ao Contrato, será pago pelo
Contratante de acôrdo com o pará-
grafo 3 9, do artigo 2°, combinado com
o art. 40 e seus parágrafos, do De-
creto n9 32.392, de 9 de março de 1953.

IX — Multas

21, s) contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Gerai
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder . ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros). 	 •

II — Quando os Serviços não tive-
rem o andaraento previsto sendo feita
trimestralmente a verificação, com
exceção do 19 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente de
acôrdo com o projeto, as normas téc-
nicas e especificaçôes vigentes no
D.N.E.R.; quando d' trabalhos de
fiscalização dos serviços forem difi-
cultados; quando a administração-fôr
inexatamente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr trans-
ferido a terceiros. -no todo ou em par-
te, sem prévia autorização do Dire-
tor-Geral do D.N.E.R. -- variáVeia
de Cr$ 10.000,03 (dez mil cruzeiros)
a Cr$ 110.090,00 (cento e dez mil cru-
zeiros) conforme a gravidade d•a fei-
ta.

X — RESCISÃO

I 19 . Será dispensada a realização	 duvidas de caráter legal ou técnico

22. u Contrato estaraelecera a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
Caintratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
Contratante:

a -- não cumprir quaisquer das
Obrigações estipuladas;

b — não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c — Incorrer em multas por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação:

d— falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma 4ndianalual);

e transferir o Contrato a tefa
cetros, no todo- ou em parte, sem
prévia autorização do Diretor-Geral
do D. N E. g.

23. Estabelecerá, também o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveni-
ência dos serviços e disponibilidade
de recursos financeiros para a segun-
da etapa executiva.

1 19 . A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao Contratante direito a rece-
ber do DNER.:	 -

a) O valor dos serviços executado.,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas corresponden-

-í9 Não havendo disponiblialades -
financeiras próprias para isernder
aos encargos da segunda etapa, o
contra to considerar-se-á rescindido,
ficando, destarte adstrito à sua p:1-
oleira etapa.

XI — Processo e Julganzenw da
Concorrência

24. A Comissão de Concorien.ine
de Serviços e Obras competira.

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos termos dasee Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exiganclas siaste
Edital, no tddo ou em parte, e as
que se fizerem acompanhar de nu- 9,
ell1112ntação deficiente ou incom-
pleta; -

(1) rubricar as propostas aceitas e,
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrendo., lê-la, assina-1a e co-
lher aa assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao
ato;
I) organizar o numa geral da

concorrência e emitir parecer, indi-
cando a proposta mas vantajosa.

25. Para' julgamento da concorrên-
eia, atendidas as condições elêste
Edital, considerar-se-á a maior redu-
ção ou a menor majoração apresenta-
da pelos concorrentes adere os preços
da tabela de Preços cio D. N. E, R.
aprovada pelo C.E. em 7-6-61,

26. No caso de empato considerar-
se-á vencedor o concorrenrc que
apresentar equipamento que em seu
conjunto ofereça- melhor rendnnen-
to.

19 No caso de nõvo empate pro-
ceder-se-á' a nova concorrência en-
tre os concorrentes empatados, a fim
de verificar qual o que faz melhor a '—
proposta, a partir da nova base do
preços estabelecida (latindo da pri-
meira concorrência.

§ 29 — No caso oe terceiro empate
decidirá o sorteio cm hora e local
previamente fixados. 	 .

XII	 Disposições Gerais
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27. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R se reserva o direito de anu-
lar a concorra/21a, por conveniencia
administrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
esip,áéacrieirat

único. igto caso de anu-
lação, os concorrentes. terão direito a
levantai a . caução e \receber a do-
cumentação, que acompanhar a res-
pecava proposta, mediante prévio re-
querimento.

28. o perfil longitudlaal do trecho,
poderá ser examinado ou adquiridos
pelos interessado na Sede do 11° DRF

29. Os interessados ficam cientes
de que ao D.N.E.R. se . reserva o
direito de apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
redução ou acréscimo nos volumes dos
serviços; sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

30, A Tabela de Preços do DNER.,
para Terraplenagem e Obras de Arte
correntes, aprovada pelq' Conselho
Executivo em 7 de junho de.. 1961,
atualmente em vigeis pqderá ser exa-
minada ou. adquirida pelos interes-
sados na Divisão de Construção do
D	 .

31. O' empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento:

32. Os ,interessados que tiverem

da Medição
aafachie à primeira .etapa executivo- proporcionalmente aos serviços eras ; tal serão atendidos durante o exp.&

•Final dos serviç	 iate- ets a utilização dessas instalaesos	 cosj na interpretação dos tarmos deste Edi-

aLiananoesra, desde que se verifique a Oatadosa a--	"-'.,.dienté da repartição na Procuradoria

•
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Judiciai do DNER, ou na Divisão de
'Construção do DNER, para os °zela-
recimentos necessárics,

33. Para as firmas regularnante
registradas no D.N.E.R., a apresen-
tação dos documentos constantes da

-artigo 5. Capitulo 1, alínea b, c, d; e,
fica substituida pelo cartão de regis-
tro. Deverá constar neste cartão que
foi apresentada a prova a que se re-
fere o Decreto ne 50.423 de 8-4-61.

Ref. Proc. 59.036-61. — ião de
Janeiro, 9 de novembro de 19,51.
Eng9 Lauro Diniz Gonçalves, Presi-
dente da CCSO.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
nesse 1tiI clenernieado DNER tor-
na pueece .....•-• -
teressados que fera reinizar e sei.;
horas do dia 7 do mês de dezembro
de leed, na sede co D.N.E.R., na Av.
Presidente Varges, n9 522, 219 andar,
no Estado da dettanabara, sob. a pre-
sidência do Engenheiro Lauro Diniz
Gonçalves, Concorrência Pública para
execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
eõe.s seguintes:

1 — PROPOSTAS

d) provas de cumprimento da le-
g!slação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de prot .es-
toe, tnipôsto sindicai, relativamen-
te aos empregadores, empregados e
espensaaels ecerucos, atestado a que

se refere o Decreto n o 50.423, de 8
do aar" de 1961 etc -

e)certificado de capacidade técni-
ca;	 •

relação de . equipamento mecâ-
nico de propriedade da proponente
que será aplicado na execução dos
serviços;

g) requerimento solicitando autci-
rançai() para deposito da Caução;

li)  programa de trabalho, discrlmi-
nan ‘. a produção •media menáal;
contendo cronograma de aplicação no

(canteiro de trabalho das divereas uni-
! dades do equitgamento relacionado
' pelo concorrente.
' ie provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 33, pa-
rágrafo 19. alínea c da Lei no 2.550
de 25-7-55);	 •
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada,

— Cada documento estará se-
lado na forma da lei.

f 3.9 — A juizo da Comissão, po-
derá ser permitida a regularização de

e 1° — A documentação poderá ser
falhas referentes a, documettação até
à hora do- início da abertura das pro-
postas.

4.9 — O requerimento, de nue tra-
ta a alínea g deverá, acompanhar os
envelopes contendo a documentação
e a proposta de preços.

II — PROVAS DE C:_aPACIDADE

6. A participação na _concorrência
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para proseie de capacidade técni-
ca é exigido:

a). que a emprésa tenha executa-
do para entidade ou órgão do ,Ser-
viço Público, serviços de terrapnna-
gem mecânica de obras rodoviárias
ou ferroviárias de volume igual ou
superior a 420.000 m3 (Quatrocentos
e vinte mil metros cúbicos) em prazo
Igual ou inferior a dias consecutivos
ou um volume igual ou superior a
1.250.000 m3 (Hum milhão, duzentos
e sessenta mli metros cúbicos) em 5
anos consecutivos;

b) que a firma -  equipa-
mento mecânico asponivel de sua
propriedade, capaz de produzir o vo-
lume do serviço no prazo estipulado.

f 19 A prova a que se refere a alí-
nea a, dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou Órgão de
serviço público federal ou estadual
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados 'Com o erga°
ou entidade referida.

§ 29 A prova de equipamento me-
cânico será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, Potência, capacidade,
tipo, características, estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade,
e, indicação do local em que se en-
coatra, para efeito de inspeção pelo
D .N . E.R. O-ccnjunto prescntado, a
juizo do D.N.E.R., deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o volu-
me total do serviço e não poderá ser
Inferior ao abaixo relacicnado:

3 (três) Tratores de pot:Meia (bar-
ra de tração) igual ou superior a
150 HP equipados com laminas;

3 (três) Tratores de potência (bar-
ra de tração) igual ou superior a
120 HP ,equipados com "Scrapers",

1 (um) Escavador equipado com pá
mecânica "Shovel" de 0,573m3 de ca-
pacidade:

1 (um) Escavador frontal com pá
mecânica de 1,146m3 de capacidade;

1 (um) Motoniveladora de potên-
cia (freio) igual ou superior a 100
H.P.

6 (seis) Transportadores (cami-
nhões basculantes ou vagões auto-
móveis de descarga inferior);

3 (três) Compressores de ar de 210
pés cúbicos de capacidade;

1 (uma) Betoneira modelo 300 R-
ires;

1 (um) Conjunto de fôrmas para
tubos de concreto armado vibrado de
0.60-0,80-1,00 de diâmetro interno COM
capacidade para fabricação de 10
(dez) tubos de cada diãmetro por
dia.

III — CAUÇÃO

8. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D. N. E. R., no 'valor
de Cr$ 2.200.090,00 (Dois milhões e
duzentos mil ciuzeiros) em moeda
corrente do pais, era títulos da divida
pública federal ou títulos de emissão
do D.N.E.R. representados pelos
respectivos valores nominais.

f 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da C.C.S.O.,
o requerimento de que trata a letra

g, do item 5, do Capitulo I do Edital.
20 — A comprovação de recolhi-

mento da- caução deverá ser entregue
à Comissão até a hora marcada para
abertura das propostas.

2 39 — Fica sujeita às sanções le-
gais, independentemente da declara-
ção de inidoneidade, a firma que ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução no prazo que lhe
foi deferido.

f 49 — Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador déste Edital, as cau-
ções serão devolvidas mediante reque-
rimento dog interessados, exceção fei-
ta aos três- primeiros colocados os
eluda só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, deoois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R. .

1 59 — A caução correspondente fi
firma decfarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e fins do contrato,

9. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na con-
formidade do artigo 8, com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valo: atri-
buído à adjudicação, pára efeito da
assinatura do Contrato de Empreitae
da, em moeda corrente do país, em ti-
tulas da divida pública federal ou tí-
tulos de emissão do D.N.E.R. repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

19 — A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do Coa-
trato, mediante o recolhimento, no ato
do pagamento da conta corres ponden-
te a cada Avaliação ou saldo devedor
da Medição,-de Importância necessá-
ria a completar, com os reforços an-
teriormente procedidos, 5% (cinco por
cento) do valor dos serviços até então
executados.

i 29 — A caução inicial e os . res-
pectivos reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços e re-
cebida a obra peio D.N.E.R. Em
caso de rescisão do contrato e inter-
rupção dos serviços, não serão devol-
vidos a caução inicial e os seus refor-
ças, a menos que a rescisão e a pa-
ralisação dos serviços decorra de acôr-
do com o D.N.E.R. ou de falência da

trina. •

IV — DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS"
— FORMA DE EXECUÇÃO E

ANDAMENTO

10. Os serviços a executar situam.-
se na Rodovia BR-36-SC, trecho Xan-i
xere-S. Miguel D'Oeste suPtrecha
cempreendido entre as estacas 5 934,
d- 1.290 = O a 1.500 da locação dei
projeto do D.N.E.R., e compreen-
dem;

a) Terraplenagem mecânica neces-
sáada à configuração do corpo estra-
dai, correspondente a uma distância
média provável de 0,200Km, de or-
dem de 1.050.000m3 (Um milhão e

j cinqüenta mil metros cubícos) com. a
seguinte classificação média prová-
vel:

j Escavação era solas 80%
j Escavação em rocha 20%

b) Serviços preliminares e comple-
mentares. compreendendo valetas, car-
rinhos de serviço, canais de deriva-
ção e similares, revestimento pri-
mário e céreas (postes de madeira de
lei) delimitadoras de faixa de domínio
do subtrecho com um custo total
estimado em 10% (dez por cento);
de concreto inclusive drenos, subter-
râneos boeiros, obras de obras de arri-
magem enrrocamentos pontilhões
ate 5 metros de vão livre e si-
venaria. metálicas, de madeira e
de concreto. inclusive enrocamentos,
estimado em 10% (dez por cento)
pontilhões até 5m de vão lavre e si-
milares, com um custo total estima-
do era 10% -(dez por cento) daquele
correspondente aos serviços consigna-
dos na alínea a.

Parágrafo único — O voltime, a dis-
tância de transporte e os teores acima
consignados figuram apenas como ori-
entação -- para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação 'de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores, que visem.
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no D.N E.R., as
condições dêste Edital e a propatta,
apresentada.
• 12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produclin mensal
média dos trabalhos, de modo a as-
segurar c andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacio-
nado no parágrafo único do ar-
tigo 7, Capitulo II, à medida que fôr
sendo julgadoenecessário pelo DNER e
mais o que necessário seja para per-
feita execução da obra.

V PRAZOS
14. O prazo para assinatura do

contrato será de lo (dez) dias conse-
cutivos, após . a convocação para êsse
fim expedida pela Procuradoria
Judicial, sob pena de perda da Cau-
ção inicial.
• 15. O prazo para inicio dos trabe-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 14
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos integrados à primeira
etapa executivo-financeira fica fixado
em 100 (cem) dias consecutivos,
contados da data correspondente ao
Último --dia de prazo para êsse fim es-
tabelecido no artigo 15. O prazo para
a conclusão dos trabalhos integrados
à segunda- etapa executivo-financeira
fica fixado em 440 (quatrocentos e
quarenta) dias consecutivos, contados
da data da expedição da primeira
ordem de serviço para essa etapa.

Parágrafo único. Ocorrendo, duran-
te a execução da primeira etapa, O
empenho complementar de despesa
destinada a atender, total ou parci-
almente, aos encargos financeiros da
segunda etapa, o prazo para conclu-
são da segunda etapa será, conside-

CONCORRÊNCIA PUBLICA
DE N 9 146-31

Rodovia: BR-36-SC.	 •
Trecho: Xanxerê — São Miguel

• D'Oeste.
Subtrecho: Da Est. 5.934 -e. 12

ea.- O á 1.500.

1. Poderá apresentar proposta •tôda
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único — Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupas de
firmas.

' 2. A proposta 'e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da concorrência acima referido no :o-
cal fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira, além da Razão Social, es
dizeres: "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem — Coneorrência
Pública — Edital ne 146-61", o pri-
meiro com o rubtitulo."ProposU" e o
segundo com o subtetulo "Dos:amen-
taçâo".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas caracteristicas e identi-
ficação (individual ou social);

h) Acréscimo ou redução, em per-
centagem única, sôbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do D..
N. E. R., para os serviços de Ter-
raplenagem, e Obras de Arte corren-
tes em Geral aprovada pelo Conselho
Executivo em 7-6-61.

C) Declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital. 	 •

a) A Juizo . do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da fáma do signatário OU
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta serãoapresentada em-
papei tipo almaço ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá s:r apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira prafissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;

c) provas de quitação corri as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal
(certidões):-

• --
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rado em continuidade ao prazo rela-
tivo á primeira etapa, dispensaneo-se
a expedição, para efeito de contagem
de prazo da primeira ordem de ser-
viço para comentimento dos traba-
lhos integrados á segunda etapa.

17. A prorrogação dos pra,zes fi-
cará a exclusive critério do Diretor-
Geral do D.N.E:R. e, sômente, será
poásivel nos seguintes casos:

a — falta de elementos técnicos
para execução dos trabalhos quando
o fornecimento déles couber ao DNER.

b	 período excepcional de chuvas;
c — atraso na desapropriação das

propriedades .atingfclas pelos traba-
lhos;

d — ordem escrita do D.N.E.R. para
paralisar ou restriagir a execução dos
trabalhos no interesse da administra-
çâo:

è — excesso em relacece às quanti-
dades de serviço previstas no art. 10
Capítulo IV, do presente Edital.

VI — PAGAMENTOS

18. Os pagamentos corresponde-
rão;

a — à Medições Provisórias (cume-
'ativas), ou Medição Final dos servi-
ços. procedidas de acôrdo com as
Instruções para os Serviços de Me-
dições de Obres Rodoviárias e car-
go do DNER.

b — à Avaliações periódicas dos
serviços executados não sendo permi-
tido mais de duas Avaliações antes
de ser procedida unia Medição.

VII — VALOR E DOTAÇA0
19. O valor aproximado atribuído

aas serviços objeto do presente EdI-(
tal é de Cr$ 220.000.000,00 (duzentos
e vinte milhões de cruzeiros), parce-
lado em duas etapas executivo-finan-
ceiras, a primeira no valor máximo
de Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco
milhões de_ cruzeiros), correndo às
expensas da dotação da verba 	
2.1.01.3.1.1.1.32.3 do Orçamento da
União 1961, até o valor de 	
Cr$ 20.000ffl0.00 (vinte milhões de
cruzeiros) e da dotação da -verba
2.1.01.3.1.1.1.32.4. oui61 até o va-
lor de Cr$ 15.000.000,00 (quinze nil-
ehões de cruzetras) e a segunda no.
valor aproximado de 	
Cr$ 185.000.000,00 (cento e oitenta e
cinco milhões de cruzeiros), 'cuja exe-
cução fica condicionada à dienesibi-
lidade de recursos financeiros pré-

•prios destinados ao prosseguimento da
construção de rodovia de que trata o
presente' Edital.

it 19 Será dispensada a realização
da Medição Final dos serviços inte-
grados à primeira etapa exezutivo-
financeira, desde que se verifique a
ocorrencia a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 16 deste Edi-
tal.

1 29 Demonstrada, tempestivamen-
te, a ineuficiencia do valor aproxima-
do atribuído aos serviços objeto do
preeente Edital, para concite:á() do
subtrecho estabelecido no artigo 10
capitulo IV, ficará asseguraao
concorrente vencedor, se lhe ainner
e a critério do D.N.E.R., medi-
ante Aditamento ao Contrato de Em-
preitada original, o. pros.segumiento
dos serviços, até a conclusão de sub-
trecho referido, condicionado à dis-
ponibilidade de recursos finaeceiras
próprios. Na Aditamento serão men-
tidas as condições do Contrato de
Empreitada original.

- VIII — CONTRATO

20. A adjudicação dos serviços
eera efetuada mediante Contrato de
Empreitada usinado no DNER, ob-
servando as condições estipuladas nes-
te Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição- dos In-
teressados na Procuradoria Judicial
do DNER.

Parágrafo único — O selo propor-
cional devido ao Contrato será pa-

go pelo Contratante de adulo com o
paragrafo 3.9 do artigo 2.° conbinado
com o art. 40 e seus parágrafos, do
Decreto n9 32.392, de 9-3-53.

IX — MULTAS

21. O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Diretor-
Geral do DNER nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 	
5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

II — Quando os serviçosnão tive-
rem o andam mto previsto sendo fei-
ta triinestralmente a verificação, com
exceção do primeiro trimestre; quan-
do não forem executados perfeita-
mente de 'acôrdo com o projeto, as
normas técnicas e especificações vi-
gentes no DNER; quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços forem di-
ficultados; quando a administração
fôr inexatamente informada pelo' Con-
tratante; quando o Contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem prévia- autorização do
Diretor-Geral do DNER, variáveis, de
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a
Cr$ 220.000,00 (duzentos ç vinte mil
cruzeiros) conforme a gravidade da
falta.

X — RESCISÃO

22. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação-judicial sem que , o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
Contratante:
a) não cumprir quaisquer das obri-

gações estipuladas:
b) não recolher multa imposta,

dentro do prazo determinado;
C) incorrer em muitas por mais de

duas das condições Reciclas para apli-
cação;

d) Sair ou triecer (esta última,
aplicável a firma individual;
e) transferir o Contrato a terceiros,

no todo ou em parte; sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.
. 23. Estabelecerá, também, o Contra-
to, a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
das serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros para a segunda eta-
pa executiva.

Parágrafo primeiro — 'A rescisão
por mútuo ao:5rd° dará ao Contratante
direito a receber cio DNER;.

a) O valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalações,
proporcionalmente/aos serviços exe-

cutados.	 •
29 Não havendo disponibilidades

financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, o contrato
considerar-se-á rescindido, ficando,
destarte, adstrito à sua primeira
etapa executivo-financeira.

XI — PROCESSO E JULGAMENTO
DA CONCORRÊNCIA

24. A Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras competirá:-

a) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

b) examinar 'a documentação que
as acompanha, nos termos dêste Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não se.-
tifizerem as exigências clesre
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar-de documentação de-
ficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferccê-las á rubrica doe eepresentan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;
•e) lavrar ata circunstanciada da

concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dez
concorrentes, presentes ao atra

f) Organizar o impa *geral da con-
corrência e emitir parecer, Indicando
a proposta mais vantajosa.

25. Para julgamento da conzorren-
cia. atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou a menor majoração apresentada
pelos concorrentes, sabre os preços
constantes da Tabela de Preços apro-
vada pelo Conselho Executivo em 2

•de junho de 1961.
26.. No caso de empate considerar-

se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

1 19 — No caso de novo empate
proceder-se-á a nova concorrência en-
tre os concorrentes empatades. a fim
de verificar qual o que faz melhor
proposta, a partir da nova base de
preços estabelecida quando da primei-
ra concorrência.

1 29 — No caso de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local
previamente fixados.

XII — DISPOSIÇÕES GERA[a

27. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R, se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por coneeniencia
administrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie. -

Parágrafo único — Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação tine acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento,

28. O perfil longitudinal •clo trecha
poderá ser examinado ou adquiridos
pelos interessados na Sede do 169
D.R.F.
29. Os interessados ficam cientes

de que o D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redu-
ção ou acréscimo nos volumes dos ser-
viços, sém que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in-
denização.

30. A Tabela de Preços do DNER.
para Terraplenagem e Obras de Ar-
te em geral, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7 de junho de 1961.
atualmente em vigor, poderá ser exa-
minada ou, alquirida pelos interessa-
dos na Divisão de: Construção do
DNER.

21. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conservação
da obra durante 6 (seis) meses 'após
o seu recebimento;
32. Os interessados que tiverem dú-

vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judicial
do D.N.E,R,- ou na Eivisan de Con-
trueão do DNER para os esclareci-
mentos necessários.

33. Para -as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresenta-
ção dos documental constantes do ar-
tigo 5, capitulo I, alíneas b, c, d e i,
fica substituida pelo cartão. de regis-
tro. Deverá constar, neste cartão, que
foi apresentada a prova e que se
refere o Decreto no - 50.423, de 8 de
abril de 1961.
• Processo 63.490-61. — Engenheiro
Lauro Diniz Gonçalves, Presidente da
CCSO.

Retificação
No Edital de' Concorrência Pública

n9 126-61, publicado no Diário Oficial
Parte II, de 7-11-1361. no Tábela
Preços — Freia:

Onde se lê:
Frios sortidos 	  Cr$ 40,00

Leia-se:
Frios sorados 	  Cr$ 6e,00

f
RÊDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S. A.

Comissão de Remodelacão e Uni-
ficacão dos Transportes Fer-
roviârios dos Subúrbios do
Rio de Janeiro

Acha-se aberta Concorrência Públi-
ca para a aquisição de 100 (cem) trená
unidades elétricas., de bitola larga,
para os serviços do subúrbios das Le-
tradas de Ferro reentrai do Breai). e
Leopoldina, no Riu de Janeiro.

I
Os interessados poderão retirar, me-

diante recibo, o nd:tal para a concor-
rência e as especificações de materiai
rodante, no Escritóeo da Comissão de

'Remodelação e theificaçãe dos Trans-
portes Ferroviárioa dos Subúrbios O

:Rio de Janeiro, situade no Edifício da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
em D. Pedro II, 29 andar, sala 233,
das 14 às 17 horas.

MINISTÉRIO,

DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA

Universidade do Brasil
Reitoria

Divisão do Material

AV,ISO

De aèôrdo com a determinação do
Magnifico Reitor, exarada a fls. 2
do processo na 20.605-61, fica a firma
Crudélitas — Importadora e Exporta-
dora, intimada a recolher a impor-
anela de Cr$ 2.640,00 (dois mil, seis-
centos e quarenta cruzeiros), aos Co-
fres da Reitoria da Universidade da
Brasil, correspondente à Multa do
10% (dez por cento), sôbre o valor
do Empenho na 1.165-61, Pedido nú-
mero 15.020, pelo não cumprimento
das obrigações assumidas, "Item IV
do Titulo "E" das "Normas" epro-
vedas pelo Conselho de Curadores e
Publicadas no Diário oficial de 6 da
março de 1961.

Divisão do Material, em 9 de ou-
tubro de 1961. — A. Rezende —
Diretor.

Dias: 21, 22 e 23-11-61

AVISO
De acta° com a determinação do

Magnifico Reitor, exarada a fls. 2,
do processo n9 20.489-961, fica a-fir
ma 0.C.A.M. Org. Com. Auto-
Peças e Metais Ltda., intimada a re-
colher a importância de Cr$ 199,80
(cento e noventa e nove cruzeiros e
oitenta centavos). aos Cofres da Rei-
toria da Universidade do Brasil cor-
respondente à Multa de 10% (dez
por cento), sôbre o valor do Em-
penho na 1.947-61, Pedido n9 10.012,
pelo não cumprimento das obrigações
assumidas (Item IV do Titulo "E"
das "Normas" aprovadas pelo Conse-
lho de Curadores e publicadas no
Diário Oficial de 6-3-961.

Divisão "do Material, em 9 de ou-
tubro de Mil. — A. Rezende —
Diretriz..

cl—  . 151
Dias: 21, 22 e 23-11-961

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Faculdade Nacional
de Arquitetura

Concurso para provimento efetivo
do cargo de Professor Catedrático -da
cadeira de "Grandes Composições de
Arquitetura",

Torno público, de ordem do Dire-
tor. Protessor Raymundo Barbosa de
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'Carvalho Neto, que, de acõrdo com
a resolução da Congregação em sessão
realizada a seis de auttipeo de mil
novecentos e sessenta, enaetir de (22)
vinte e dois de janeiro a (20) vinte
de setembro de . (1952) mil a evezeatos
e sessenta e' dois, todos as dias ilteis
(exceto sábados). de (13) raeze às
(17) dezessete horas, ficarão abertos.
na Secretaria da Faculdade Nacional
de Arquitetura da Universidade do
Brasil, situada na Ilha Universia.ria,
5:1a, Cidade do Rio de Janeiro, as ins-
crições de candidatos ao concurso para
provimento efetivo do cargo ata_Proa
fesser Catedrático da cadeira de
‘`Csaandes Composições de Arquitetura
desta Faculdade, na forma do Decre-
to-lei n9 19.851, de 11 de abril de 1931
é demais leis vigentes, do Estatuto da
Universidade- do Brasil e do Regimen-
to da Faculdade Nacional de Arqui-
tetura.

No 'ato da inscrição, mediante re-
cuerimentoa o candidato deverá lepra-
tentar os seguintes documentos, devi-
damente legalizados:

I — Prova de ser brasileira natc ou
amturalizado (firma reconhecida)

II — Prova de sanidade física è
riental (firma reconhecida);

III — Atestado de vacinaeão and-
variólica (firma reconhecida)•

IV — Atestado de idoneidade moral
(firmas reconhecidas);

O — Prova de quitação com o ser-
viço militar.

VI — Recibo do pagamento da taxa
de inscrição;	 •

VII — Titulo de eleitor, comprovana
da ter votado nas últimas eleições ou
em caso negativo, haver-se justificado
peeante a Justiça Eleitoral;

VIII — Carteira de identidade;
IX — "Cuariculum vitae" de ativi-

dades científicas, profissionais, didá-
ticas e de pesquisa, que •tenha extra
cido o candidato, relacionadas com a
cadeira em. concurso e respectiva do-
cumentação =probatória;

X — Diploma de arquiteto ou en-
genheiro arquiteto, expedido por .ins-
tituto oficial ou oficialmente reconhe-
cido. devidamente registrado no órgão
competente;

XI — Título de Professor adjunta ou
Docente livre da cadeira de ''Grandes
Composições de Arquitetura" ou de
outra afina ou ainda de Professor Ca-
tedrático efetivo de Faculdade ou ES- .
cola congènere oficial ou 'reconheci-
da.

XII (50) Cinqüenta, exemplares de
lima tese — impressos ou mimeogra-
fados — escrita sôbre assunto compre-
endido na cadeira em concurso, de es-
tudos e trabalhos científicos, técnicos
ou artísticos, especialmente dos 'que
•aasinalern pesquisas originais cu con-
tribuições pessoais de real valor.

O concurso será de -títulos e provas
e oaedecera as normas da legislação
do ensino em vigor especialmente do
Dezeeto-lei n° 19.851, da Lei n9 444
e do Regimento Interno da Faculdade
já referidos.

O concurso .de títulos consistirá na
apreciação dos seguintes elementos:

a) atividades cientificas;
b) atividades profissionais;
e) atividades didáticas;
cl) trabalhos e pesquisas. 	 •
O simples desempenho de runçoes

públicas técnicas ou não, a apresen-
tação de trabalhos cuja autoria não
possa ser autêntica e 'a exibição de
atestados graciosas não constituem do-
cumentos idóneos.

O concurso de provas constará de:
a) prova escrita;
b) prova prática;
c) defesa de tese;
cl) prova didática.
A prova escrita será realizada no

prazo máximo de seis (6) horas, sô-
bre assunto constante do programa
oficial e sorteado, no 'momenzo, de
tuna lista de dez • (10) a vinte (20)
pontos, organizada pela comissão jul-
.gadora, de modo a que o candidato
possa revelar conhecimentos gerais da
cadeira em concurso.

A prova prática versará. snra as-
&int° sorteado, de uma lista de dez

(10) a. vinte (20) pontas orgamaada
no' momento pela comissão julgadora.

A defesa de tese será realiza ria, mi
sessão pública de Congregação, petan-
te a comissão julgadora, obedecila a
ordem de inscrição dos candidatos.

A prova didática realizada perante
a Cangregação em sessão pública
constará de urna dissertação dura:ate
cinqüenta (50) minutos, saare o pon-
to sorteado, com vinte e quatro (24)
horas de antecedência: •de uma lista
de dez (10) a vinte (a) aentos or-
ganizado - pela comissão julgadora,
compreendendo assunto da programa
da cadeira. Deverá o candidato utili-
zar-se de todos os eienientas de de-
monstração concreta tendentes a ilus-
trar a prova e a evidenciar seus pre-
dicados didáticos.

Os pontos, para as várias pravas,
Versarão sôbre matéria constante do
seguinte programa:

"De acôrdo. com o Regimento em vi-
gor ,a cadeira de Grandes Cempesi-
ções de Arquitetura constará de duas
partes e será ministrada nos 4° e 5°
anos.

-Ainda de acorda CQ.11 o • eitado Re-
gimento, a matéria que, devera ser le-
cionada acha-se delimitada, de con-
formidade com as seguintes ementas:

a) — Primeira parte — Projetos
,complelos sô'ore temas de conjuntos de
edifícios.

h) — Segunda parte — Projetos" de
edifícios de grandes proporções, iso-
lados ou em conjuntos.

No primeiro período letivo, que se
estenderá de 1 9 de março a 15 de ju-
lho,, serão executados três trabalhos
escolares e a primeira prova parcial.

No segundo período letivo, que irá
de 19 de ae,e5sto a 30 de novembro, se-
rão executados mais três trabalhos es-
colares e a segunda proya parcial.

Os trabalhos escolares serão reali-
zada; em caráter de anteprojato e de-
senhadas era escalas que variarão de
2mm/m a 1 cm/m — para as plantas,
seções e fachadas — e em 5 amem a
10 cm/m — para os detalhes arquite-
tônicos e construtivos.

As perspectivas serão desenhadas em
dimensões que ficarão ao critério dos
Srs, alunas e apresentadas eonfmane
o modo pessoal de sentir de cada um.

O número de sessões para o desen-
volvimento de cada trabalho escolar
será função da natureza do erovama
proposto e ficará a critério dO profas-.sor.

R. 21. 22 e 23.11.61.

Para as proyas parciais as escalas
a serem adotadas serão idênticas às
anteriormente enumeradas para os
trabalhos escolares e • o número de
sessões para o seu desenvolvimento
será fixado pelo Conselho Danaria-
mental.

Com antecedência mínima de três
dias, serão dados a conhecer os temas
dos quais será escolhido o assunto para
a elaboração do programa.

O desenvolvimento do projeto será
precedido de um esbôço executado em
urna só sessao, que poderá variar de
8 à 21 horas.

Durante a realização dos esboços, os
Srs. alunos não poderão ausentar-se
do recinto da Faculdade, sala pena da
prova ser considerada nula.
• No desenvolvimento do projeto, os
Srs. alunos não poderão afastar-se das
linhas gerais do csbôço, sob pena da
nota a ser atribuída ao trabalho ser
sacrificada até o limite da inabilitação.

-
TEMAS PARA A ELABORAÇÃO

DE PROGRAMAS
1 — Edifícios governamentais

a) Palácios para Chefes de Nações;
b) Edifícios para representações di-

plomáticas;	 _
c) Edifícios para Departamentos de

Estado;
cl) Edifícios para órgãos legislativos;
e) Edifícios para órgãos judiciários;
1) Edifícios para órgãos consultivas;
g) Edifícios para órgãos administra-

tivos em geral.
2 — Edifícios para Segurança

Nacional e Pública
a) Quartéis;
b) Arsenais;
c) Edifícios para organizações poli-

ciais;
't) Edifícios para Corpo de Bom-

beiros;
e) Refúgioa anti-aéreos.

3 — Edifícios para Educação Física
a) Ginásios e recintos cobertos para

exibições;
b) Praças para esportes atléticos;
c) Edifícios e instalações para es-

portes aquáticos;
(1) Edifícics e instalações para es-

portes equestres.
4 — Edifícios para Educação

Intelectual

a) Edifícios para instrução primária;
b) Edifícios para instrução secun-

dária;
c) Edifícios para instrução superior;
d) Edifícios para instrução técnica

e especializada;
e) Bibliotecas;
f) Museus de arte;	 •
g) Museus de documentos e objeta;

históricos;
h) Museus. de História Natural;
i) Museus de oceanografia.

. 5 — Edifícios religiosos
a) Igrejas e catedrais;
b) Edifícios para meditações;
c) Edifícios para ensino eclesiástico; .
d) Mosteiros e eremitérios.

6 -- Edifícios funerários
a) .Túmulos;
b) Cemitarlos:
c) Crematórios.	 .

7 --. Edifícios judicidrtos
a) Palácio da Justiça;
b) Penitenciárias.

8 --. Edifícios destinados às Finanças
a) Edifícios para bancos;
b) EM-fidas para organizações fi-

nanceiras.

9 -- Edifícios para meios de
transporte

a) Gares finais;
b) Gares de passagens;
c) Gares marítimas;
d) Aeródromos;
e) Aeroportos.

10 --a Edifícios para Assistência Sociat
e Saúde Pública

a) Creches;
b) Albergues;
c) Ambulatórios;
cl) Reformatórios;
e) Lactários e restaurantes poma

lares;
f) Preventórios;
g) Hospitais e Casas de Saúde;
7z) Maternidades.

11 — Edifícios para repouso
e divertimentos

a) Edifícios para estação de férias,
na montanha;

b) Edifício; para estação de férias,
na praia;

c) Edifícios para estação de cura;
d.) Edifícios para banhos públicos;
e) Cinemas;
1) Teatros, em recinto fechado;
Q) Teatros, em recinto aberto;
h) Salas de festas e auditórios.

12 — Edifícios para uso público
e renda

a) Mercados;
b) Estabelecimentos comerciais;
c) Restaurantes e cafés;
ti Hotéis;
e) Edifícios de apartamentos;
f) _Edifícios de escritórios;
g) Edificies industriais.

13 — Edifícios de Imprensa e trans-
missões radiofônicas

a) Edifícios para organizações emis-
soras;

b) Edifícios para oficinas gráficas;
c) Edifícios para impressão de diá-

rios e periódicos..
14 — Edifícios para o ensino

das artes
a) Edifícios para o ensino das belas

artes;	 •
b) Edifícios para o ensino das-belas

letras;	
•

c) Edifícios para o ensino da mú-
sica;

d) Edifícios para o ensino ria danca.
15 — Monumentos comemorativos.
a) Monumentos comemorativos à.

datas ou fatos da humanidade;
b) Monumentos comemorativos à,

datas ou fatos nacionais;
C) Monumentos comemorativos à

datas ou fatos de localidades;
d) Monumentos comemorativos à;

datas ou fatos de indivíduos.
16 — Elementos decorativas

a) Fontes;
b) Pérgolas, escadarias e terraços.
17 — Arquitetura de vias públicas
a) Praças e jardins;
h) Viadutos,

. Rio de Janeiro. 8 de novembro de
1961. — José Antônio Anciãs Proença,
Secretário. — Visto. — Carvalho
Netto, Diretor.
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